3 MATERIAIS E MÉTODOS


	Esta pesquisa foi delineada como intercultural comparativa-descritiva, entre Brasil (especificamente o Estado do Rio Grande do Sul) e Portugal (cidade do Porto e outras localidades).


	Os dados foram coletados, in loco, no primeiro semestre de 1997 em Portugal e no segundo semestre de 1997 no Brasil.





3.1 Pressuposto


	O pressuposto deste estudo foi embasado na provável semelhança existente no posicionamento dos indivíduos portadores de deficiência visual, profissionais especializados e instituições, brasileiros e portugueses, quanto aos benefícios, necessidade e idade para introdução do ensino das técnicas de Orientação e Mobilidade (OM) para a criança cega congênita como elemento de alteração positiva do seu desenvolvimento global.





3.2 Amostra


	A amostra foi delimitada em:


	- 42 indivíduos brasileiros e 42 indivíduos portugueses portadores de deficiência visual (cegos ou com visão subnormal);


	- 25 profissionais especializados brasileiros e 25 profissionais especializados portugueses que atuam na área da deficiência visual, tendo sido assegurada a representação mínima de um profissional para cada instituição investigada que retornou o instrumento de pesquisa e 


	- 25 instituições brasileiras e 25 instituições portuguesas que prestam atendimento aos portadores de deficiência visual, tendo havido resposta de 56%, o que reduziu para 14 instituições em cada país.


	Os 84 indivíduos portadores de deficiência visual foram escolhidos de forma aleatória, sem distinção de sexo, grau e natureza da deficiência e vinculados a algum estabelecimento que realizasse atendimento ou eventos relacionados à deficiência visual.


	Os critérios de exclusão, além do não atendimento aos requisitos anteriores, foram: nacionalidade diferente da portuguesa ou brasileira e a presença de comprometimento mental. No caso da presença de uma deficiência física ou auditiva, apenas haveria exclusão se esta fosse  profunda e não passível de correção pelo uso de prótese ou constituísse um elemento impeditivo para o uso dos recursos e técnicas de OM.


	Embora o objeto deste estudo tenha sido o ensino das técnicas de OM para a criança cega congênita, optamos pela investigação deste tema junto a pessoas deficientes visuais com idade igual ou superior a 14 anos, portador de cegueira ou visão subnormal, de forma congênita ou adquirida por considerarmos que:


	- as informações solicitadas no instrumento de pesquisa seriam apontadas com maior consistência, clareza, precisão e embasamento devido sua vivência e experiência como portador de algum comprometimento significativo neste canal perceptivo;


	- as informações fornecidas estariam fundamentadas em sua retrospectiva de vida como deficientes visuais e no próprio conhecimento e/ou uso dos recursos adaptativos existentes em relação a OM e também porque 


	- as próprias crianças cegas congênitas teriam dificuldade ou impossibilidade em responder as questões do instrumento de pesquisa, pois sua vivência como deficientes visuais e como usuárias ou não dos recursos e das técnicas de OM seria insuficiente para testemunhar a amplitude das influências e conseqüências procedentes do ensino e utilização destas técnicas.


	Os indivíduos portadores de visão subnormal (ambliopia, em Portugal) não foram excluídos da investigação porque, mesmo com resíduo visual significativo, muitos deles necessitam das técnicas de OM para a realização dos seus deslocamentos.


	Quanto ao fato do portador de deficiência visual ser ou não usuário da bengala, este também não foi considerado fator de exclusão da pesquisa, pois acreditamos que as técnicas da bengala representam apenas um aspecto e um dos recursos da OM. Assim, o não emprego deste instrumento na locomoção não implica necessariamente a ausência da aplicação das outras técnicas de OM (guia-humano e proteção).


	O processo de escolha aleatória esteve condicionado à casualidade da presença e da disponibilidade do indivíduo portador de deficiência visual nos locais onde foi aplicado o instrumento da coleta de dados.


	Os 50 profissionais investigados estavam vinculados às instituições para as quais o instrumento de pesquisa foi enviado ou entregue pessoalmente.


	Um fato ocorrido no Brasil e em Portugal foi o recebimento  de questionários respondidos por profissionais, cujas instituições não devolveram seus formulários.


	As 28 instituições investigadas (constantes dos Anexos 1 e 2) realizam atendimento de caráter educacional, recreativo, reabilitatório ou de apoio a indivíduos portadores de algum grau de deficiência visual, no âmbito oficial ou privado.


	Em Portugal, esta investigação ocorreu nas instituições listadas no levantamento previamente elaborado, obtido junto ao Prof. Doutor José Alberto de Moura e Castro, coordenador do Gabinete de Educação Especial e Reabilitação da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto. No Brasil, naquelas constantes do levantamento institucional elaborado pela Associação de Cegos do Rio Grande do Sul.





3.3 Instrumento de pesquisa


	Como instrumentos de coleta de dados foram utilizados três questionários com perguntas estruturadas, específicos e distintos, destinados, respectivamente, aos portadores de deficiência visual, aos profissionais especializados e às instituições.


	Estes questionários foram adaptados aos padrões lingüísticos próprios de cada país e aplicados somente após aprovação pelos professores orientadores e terem sido submetidos a um teste de objetividade.


	O questionário direcionado aos portadores de deficiência visual (Anexo 3) foi composto por 20 questões assim distribuídas:


	- identificação do portador de deficiência visual quanto a sua naturalidade, local de residência, data de nascimento e sexo (questões 1 a 4);


	- natureza, causa e grau da deficiência visual e presença de outra deficiência associada (questões 5 a 8);


	- habilitações cultural e profissional (questões 9 e 10);


	- realização de curso de OM e formas alternativas de aprendizado das técnicas de OM (questões 11 e 12);


	- técnicas da bengala com relação à idade de aprendizagem, motivos do não aprendizado, utilização e benefícios advindos do seu uso e formas alternativas de deslocamento (questões 13 a 18);


	- ensino e benefício das técnicas de OM para a criança cega congênita (questões 19 e 20).


	No final do questionário foi aberto um espaço para o registro de outras observações que o indivíduo investigado julgasse necessário.


	Este instrumento  foi aplicado, pela pesquisadora, individualmente, de forma oral para que indivíduos com possível desconhecimento ou incapacidade para a utilização do processo de leitura-escrita pelo Sistema Braille também pudessem ser inquiridos. Perguntas e respostas foram registradas em gravador de fita cassete, portátil, da marca Sony, modelo TCM-313 e, posteriormente, as respostas foram transcritas, em tinta, para os respectivos formulários.


	O questionário enviado para os profissionais (Anexo 4) apresentou 10 questões referentes a:


	- identificação dos profissionais em termos de formação, atividade profissional e realização de curso em OM (questões 1 a 3);


	- desenvolvimento de atividades em relação ao grau de deficiência visual da clientela e ao ensino das técnicas da bengala (questões 4 e 5); 


	- aspectos da OM quanto à idade para a introdução de suas técnicas, favorecimento do seu aprendizado, ensino às crianças cegas congênitas e benefícios da aprendizagem destas técnicas na idade infantil (questões 6 a 9) e


	- observações (questão 10).


	O questionário destinado às instituições (Anexo 5) foi constituído por 14 questões organizadas da seguinte forma: 


	- dados de identificação referentes ao nome, endereço e caracterização em função do tipo e natureza institucional (questões 1 a 3);


	- tipo de clientela atendida com relação ao grau de deficiência visual, faixa etária e número de pessoas atendidas (questões 4 a 6);


	- objetivos institucionais (questão 7);


	- aspectos da OM referentes à oferta do seu ensino, existência de técnicos em OM, idade mínima para o ensino das técnicas de OM e benefícios deste ensino (questões 8 a 13) e


	- observações (questão 14).


	Os instrumentos relativos às instituições e aos profissionais foram enviados, conjuntamente, em formulários impressos, pelo correio ou  entregues em mãos, acompanhados por correspondência redigida e assinada, no Brasil, pelo professor orientador e, em Portugal, pelo co-orientador da dissertação (Anexos 6 e 7).





3.4 Tratamento dos dados


	Os dados coletados foram tratados através de análise estatística descritiva pela distribuição de freqüência absoluta e relativa, considerando a natureza da pesquisa.


	Tendo em vista o objetivo de realizar um estudo comparado, os dados estatísticos, referentes ao Brasil e Portugal, foram justapostos nas tabelas correspondentes.


	Nas questões que solicitavam indicações de idades, optamos por agrupá-las de acordo com as categorias definidas pela Organização Mundial da Saúde - OMS (Anexo 8).


	Nas questões que solicitavam a atribuição de graus de importância, apresentando quatro alternativas: muito importante, importante, pouco importante e nada (não) importante, foi previamente determinado que a variável seria considerada "importante" toda vez que o somatório das respostas relativas às categorias muito importante e importante atingisse o índice mínimo de 50%.


	As respostas incluídas na alternativa "outros" foram tabuladas em conjunto e discriminadas no texto da respectiva análise e interpretação de dados. Esta medida também foi efetuada quando as respostas eram imprecisas ou não passíveis de outra forma de (de)codificação.


	As informações apresentadas nas "observações", quando pertinentes, foram devidamente registradas e comentadas por ocasião da análise e interpretação de dados.





3.5 Definição de termos


	Para efeitos desta pesquisa, foram adotadas as seguintes definições operacionais:


	- criança cega congênita: indivíduo situado na faixa etária de 0 a 12 anos que, desde o seu nascimento, não apresenta nenhum resíduo visual;


	- Orientação e Mobilidade (OM): processo composto por um conjunto de capacidades desenvolvidas e técnicas apropriadas e específicas (guia-humano, proteção e bengala) que permitem aos indivíduos portadores de deficiência visual (cegos ou com visão subnormal) conhecer, relacionar-se e deslocar-se de forma (in)dependente e natural, nos mais diversos espaços e situações do ambiente ecológico;


	- ambiente ecológico: ambiente que envolve não apenas o espaço ou a superfície, mas inclui pessoas, natureza, animais, ações, normas e comportametos, subdividindo-se em micro, meso, exo e macrossistema;


	- professor especializado: todo aquele professor que exerce atividades específicas na área da deficiência visual, possuindo ou não habilitação formal para tal;


	- independência: capacidade para realização de atividades com a maior autonomia possível;


	- privacidade: possibilidade do deficiente visual para manter sua reserva pessoal na realização de atividades, reduzindo a probabilidade de interferências de outras pessoas no seu dia-a-dia;


	- contato social: aproximação ou encontro do deficiente visual com outras pessoas para estabelecer uma comunicação;


	- integração: participAção e interAção ativa e efetiva em sua relação física e social;


	- segurança: condição que possibilita ao indivíduo realizar atividades sentindo-se protegido frente a prováveis choques ou acidentes; 


	- conhecimento real dos objetos: oportunidade concreta de contato físico com os objetos do ambiente passíveis de serem (re)conhecidos pelo toque, pelo tato e pelo movimento;


	- noção de distância: conhecimento dos conceitos referentes a longe e perto, longo e curto, largo e estreito, relativos à posição ocupada pelo indivíduo frente aos elementos do ambiente e/ou por estes elementos entre si.


	- relação tempo-espaço: capacidade de apreensão e organização progressiva diante das relações existentes entre os elementos espaciais e temporais;


	- oportunidade de emprego: oportunidade de obtenção e exercício de uma atividade profissional, no mercado (in)formal de trabalho, com um retorno financeiro;


	- poder econômico: condição financeira que possibilita a aquisição e manutenção de bens, mercadorias e serviços;


	- auto-confiança: considerar-se capaz de enfrentar e resolver dificuldades em função de sentir-se protegido ou fortalecido pelo conhecimento das ações e reações do seu corpo, de outras pessoas e do meio e 


	- equilíbrio (corporal): capacidade que o indivíduo possui para manter a estabilidade ou o controle do corpo ao realizar alguma atividade motora dinâmica o
